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Órgão: Ministério da Fazenda/Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil/Subsecretaria 

de Tributação e Contencioso/Coordenação-Geral de Tributação 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 131, DE 28 DE JUNHO DE 2023 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 

Cofins 

ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 14, INCISO V, DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35, 

DE 2001. INTERPRETAÇÃO LITERAL. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE 

CARGAS. FRETE INTERNO CONTRATADO POR DEPÓSITO ALFANDEGADO 

CERTIFICADO. INAPLICABILIDADE. 

A isenção da Cofins alusiva às receitas decorrentes do transporte internacional de cargas - 

consistente no deslocamento entre dois países, regido por um contrato internacionalmente 

aceito entre as partes contratantes - não abrange o frete interno, visto que este vem a ser o 

encaminhamento do produto do local de produção ao local de início do transporte 

internacional, ainda que se trate, na espécie, de serviço contratado por Depósito Alfandegado 

Certificado. 

SUSPENSÃO PREVISTA NOS §§ 6-A A 9º DO ART. 40 DA LEI Nº 10.865, DE 2004. 

FRETE INTERNO CONTRATADO POR DEPÓSITO ALFANDEGADO CERTIFICADO. 

INTERPRETAÇÃO LITERAL. INAPLICABILIDADE DA DESONERAÇÃO. 

Somente pessoa jurídica preponderantemente exportadora regularmente habilitada perante a 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil pode contratar serviços de transporte (frete) 

com a suspensão da incidência da Cofins prevista nos §§ 6-A a 9º do art. 40 da Lei nº 10.865, 

de 2004. 

Portanto, essa suspensão não alcança as receitas de frete interno auferidas por transportador 

contratado por Depósito Alfandegado Certificado. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 341, DE 26 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 27 DE JULHO DE 2017. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 73, DE 29 DE MARÇO DE 2023, PUBLICADA NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 03 DE ABRIL DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 111, II; 

Decreto-Lei nº 2.472, de 1988, art. 6º; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, V e § 

1º; Lei nº 10.865, de 2004, art. 40; Decreto nº 6.759, de 2009 (Regulamento Aduaneiro), arts. 

234 e 493 a 498; Instrução Normativa SRF nº 266, de 2002; Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 2022. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

ISENÇÃO PREVISTA NO ART. 14, INCISO V E § 1º; DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

2.158-35, DE 2001. INTERPRETAÇÃO LITERAL. TRANSPORTE INTERNACIONAL DE 

CARGAS. FRETE INTERNO CONTRATADO POR DEPÓSITO ALFANDEGADO 

CERTIFICADO. INAPLICABILIDADE. 



A isenção da Contribuição para o PIS/Pasep alusiva às receitas decorrentes do transporte 

internacional de cargas - consistente no deslocamento entre dois países, regido por um 

contrato internacionalmente aceito entre as partes contratantes - não abrange o frete interno, 

visto que este vem a ser o encaminhamento do produto do local de produção ao local de início 

do transporte internacional, ainda que se trate, na espécie, de serviço contratado por Depósito 

Alfandegado Certificado 

SUSPENSÃO PREVISTA NOS §§ 6-A A 9º DO ART. 40 DA LEI Nº 10.865, DE 2004. 

FRETE INTERNO CONTRATADO POR DEPÓSITO ALFANDEGADO CERTIFICADO. 

INTERPRETAÇÃO LITERAL. INAPLICABILIDADE DA DESONERAÇÃO. 

Somente pessoa jurídica preponderantemente exportadora regularmente habilitada perante a 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil pode contratar serviços de transporte (frete) 

com a suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep prevista nos §§ 6-A a 9º do 

art. 40 da Lei nº 10.865, de 2004. 

Portanto, essa suspensão não alcança as receitas de frete interno auferidas por transportador 

contratado por Depósito Alfandegado Certificado. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 341, DE 26 DE JUNHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 27 DE JULHO DE 2017. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE 

CONSULTA COSIT Nº 73, DE 29 DE MARÇO DE 2023, PUBLICADA NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO (DOU) DE 03 DE ABRIL DE 2023. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 111, II; 

Decreto-Lei nº 2.472, de 1988, art. 6º; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 14, V e § 

1º; Lei nº 10.865, de 2004, art. 40; Decreto nº 6.759, de 2009 (Regulamento Aduaneiro), arts. 

234 e 493 a 498; Instrução Normativa SRF nº 266, de 2002; a Instrução Normativa RFB nº 

2.121, de 2022. 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  


